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APRESENTAÇÃO
O Termo de Execução Descentralizada (TED) constitui importante instrumento de cooperação no âmbito da Administração Pública Federal, ao possibilitar a conjugação de competências e recursos para a execução de programas, projetos e atividades de interesse público. Sua adequada utilização requer planejamento, definição clara de responsabilidades, acompanhamento sistemático e compromisso com os resultados pactuados.
Nesse contexto, o presente Guia Prático foi elaborado para apoiar gestores, equipes técnicas e demais agentes públicos envolvidos na utilização do instrumento no âmbito do Ministério da Defesa. Ao reunir orientações, fluxos e instrumentos de apoio, o documento busca favorecer a uniformidade dos procedimentos, a celeridade processual, a segurança na tomada de decisão e a adequada condução do TED ao longo de seu ciclo.
Mais do que reunir requisitos formais, o Guia pretende constituir uma referência para a atuação cotidiana das unidades envolvidas, contribuindo para aprimorar a instrução processual, fortalecer a governança, assegurar a transparência e a rastreabilidade dos atos praticados e manter o foco no cumprimento do objeto e nos resultados alcançados.
A iniciativa expressa o compromisso da Secretaria-Geral com o aperfeiçoamento contínuo da gestão dos recursos descentralizados e com uma atuação pautada pela eficiência, integridade, conformidade e responsabilidade na aplicação dos recursos públicos. Esse compromisso pressupõe atuação coordenada, responsabilidades bem definidas e cooperação permanente entre os agentes e as unidades envolvidos na gestão dos TED.
Convido, portanto, dirigentes, gestores, equipes técnicas e demais agentes públicos a incorporarem este Guia às suas rotinas de trabalho, utilizando-o como instrumento permanente de orientação, consulta e aperfeiçoamento institucional. Que sua aplicação contribua para procedimentos mais consistentes, decisões mais seguras e resultados cada vez mais efetivos, em benefício do Ministério da Defesa e da sociedade.
Brasília, setembro de 2026

CINARA WAGNER FREDO
Secretária-Geral


1. [bookmark: _Toc239777220]INTRODUÇÃO
O presente Guia de Procedimentos tem por finalidade orientar, de forma prática e padronizada, a utilização do Termo de Execução Descentralizada (TED) no âmbito do Ministério da Defesa, com foco na adequada instrução, celebração, execução, acompanhamento, alteração, prestação de contas e encerramento do instrumento.
O TED constitui instrumento próprio para a descentralização de créditos entre órgãos e entidades da administração pública federal integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, com vistas à execução de programas, projetos e atividades, conforme estabelecido no plano de trabalho e observada a classificação funcional programática. Nos termos do Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020, sua utilização pressupõe motivação, aderência às competências institucionais das partes, definição clara do objeto, compatibilidade entre metas, recursos e prazos, além da adequada comprovação dos resultados alcançados.
No âmbito do Ministério da Defesa, o TED pode envolver a atuação do órgão tanto na condição de unidade descentralizadora, quando promove a descentralização de créditos e acompanha a execução do objeto, quanto na condição de unidade descentralizada, quando recebe os créditos e executa as ações pactuadas. Por essa razão, este Guia organiza orientações aplicáveis às duas perspectivas, de modo a apoiar as áreas técnicas, administrativas, orçamentárias e os gestores de TED responsáveis pela gestão e fiscalização do instrumento.
Além de sistematizar conceitos, etapas e responsabilidades, o Guia busca contribuir para a governança do ciclo do TED, desde a identificação da necessidade e a análise preliminar da proposta até a conclusão dos registros nos sistemas pertinentes. A intenção é oferecer uma referência interna que auxilie a tomada de decisão, reduza riscos de falhas na instrução processual, favoreça a rastreabilidade dos atos praticados e fortaleça o acompanhamento físico, financeiro e orçamentário da execução.
A elaboração deste documento considera o regime jurídico estabelecido pelo Decreto nº 10.426, de 2020, bem como a obrigatoriedade de operacionalização dos TED na Plataforma +Brasil, atual Transferegov.br, instituída pela Portaria SEGES/ME nº 13.405, de 1º de dezembro de 2021. Assim, as orientações aqui apresentadas devem ser compreendidas em articulação com os registros, modelos, minutas, listas de verificação (checklists) e fluxos disponíveis no Transferegov.br, sem prejuízo da observância das normas internas do Ministério da Defesa e das orientações dos órgãos competentes.
Este Guia, portanto, destina-se a apoiar a compreensão e a execução dos procedimentos que devem ser observados ao longo de todo o ciclo de uso do TED. Seu objetivo não é apenas reunir exigências formais, mas oferecer um roteiro de trabalho que permita às unidades envolvidas planejar melhor a celebração do instrumento, acompanhar sua execução com maior segurança e demonstrar, ao final, o alcance do objeto pactuado e a regular aplicação dos créditos descentralizados.


2. [bookmark: _Toc239777221]TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA - TED
Nos termos do Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020, o Termo de Execução Descentralizada pode ser definido como:
 “Instrumento por meio do qual a descentralização de créditos entre órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União é ajustada, com vistas à execução de programas, de projetos e de atividades, nos termos estabelecidos no plano de trabalho e observada a classificação funcional programática”.
 Poe ser um instrumento exclusivo entre órgãos e entidades federais, o TED permite a descentralização de crédito orçamentário com a finalidade de executar programas, projetos e atividades de interesse recíproco. Esse processo ocorre em regime de colaboração mútua, com a execução de atividades específicas pela unidade descentralizada em benefício da unidade descentralizadora. 
Assim, para o atingimento dos objetos do TED, a finalidade e as justificativas previstas no Plano de Trabalho devem ser descritas com clareza, de modo a reduzir os riscos de desvio na execução do objeto por parte da unidade descentralizada. 
A celebração do TED é dispensável para ressarcimento de despesas e para a descentralização de créditos com montante até o limite estabelecido no Decreto nº 10.426/2020. Nessas hipóteses, a descentralização de crédito poderá ser realizada via Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI ou por meio de outro sistema criado para essa finalidade.
Cabe ressaltar que a responsabilidade pela execução dos recursos descentralizados é compartilhada entre os órgãos que celebraram o TED. A Unidade Descentralizadora é responsável pelo repasse do recurso e, posteriormente, pelo monitoramento e pela fiscalização junto à Unidade Descentralizada, que será por sua vez, responsável pela operacionalização dos créditos, pela execução dos recursos repassados e pelo objeto pactuado no TED e no Plano de Trabalho. 
Portanto, ambas as unidades são obrigadas a prestar contas da aplicação dos recursos à sociedade e aos órgãos de controle. A prestação de contas deve ser feita por meio dos Relatórios apresentados pela Unidade Descentralizada, comprovando a execução do objeto pactuado e a aplicação dos créditos orçamentários descentralizados e dos recursos financeiros repassados. Esses documentos devem ser seguidos da análise e dos relatórios que comprovem o acompanhamento pela Unidade Descentralizadora.


3. [bookmark: _Toc239777222]ETAPAS DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA
O TED tem início quando a unidade descentralizadora identifica a necessidade de celebrá-lo. Após cumprir as condições necessárias para a celebração, o processo avança para as etapas descritas na figura abaixo.
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[bookmark: _Toc239770522]Figura 1 - Etapas do TED
Fonte: Manual de Termo de Execução Descentralizada do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
De modo geral, os participantes de um TED são os seguintes:
a) Unidade Descentralizadora: órgão da administração pública federal detentor da dotação orçamentária e responsável pela descentralização dos créditos orçamentários e dos recursos financeiros.
b) Unidade Descentralizada: órgão da administração pública federal recebedora da dotação orçamentária e dos recursos financeiros.
c) Setor Demandante e Detentor do Crédito Orçamentário: órgão responsável pela gestão do TED, incumbido de analisar os planos de trabalho e os documentos encaminhados pela unidade descentralizada, emitir parecer de mérito, aprovar o plano de trabalho, indicar o crédito e o respectivo empenho, bem como indicar os gestores titulares e suplentes, nos termos do art. 17 e de seu parágrafo único do Decreto nº 10.426/2020, para o acompanhamento e supervisão da execução do TED, além de instruir a Tomada de Contas Especial.
[bookmark: _Toc239777223]3.1 Papéis e Responsabilidades
A adequada execução do TED depende da atuação coordenada dos diversos atores envolvidos ao longo de seu ciclo de vida. O quadro a seguir apresenta, de forma resumida, os principais papéis e responsabilidades relacionados à instrução, à execução, ao acompanhamento e ao encerramento do instrumento. As atribuições nele descritas não substituem aquelas previstas na legislação aplicável nem as competências regimentais das unidades envolvidas, destinando-se apenas a facilitar a compreensão da governança do processo.
	Ator
	Principais responsabilidades

	Unidade Descentralizadora
	Identificar a necessidade do TED; definir o objeto e os resultados esperados; aprovar o Plano de Trabalho; descentralizar os créditos; acompanhar e supervisionar a execução; analisar a prestação de contas; adotar medidas corretivas em caso de irregularidades; e promover o encerramento do instrumento.

	Unidade Descentralizada
	Demonstrar capacidade técnica e compatibilidade de custos; executar o objeto pactuado; gerir os recursos recebidos; prestar as informações solicitadas durante a execução; apresentar os relatórios de acompanhamento e o Relatório de Cumprimento do Objeto; devolver saldos, quando cabível; e prestar contas dos recursos recebidos.

	Setor Demandante e Detentor Do Crédito Orçamentário
	Conduzir a instrução processual; elaborar ou coordenar a elaboração dos documentos técnicos; analisar a viabilidade da proposta; aprovar o Plano de Trabalho; indicar os gestores responsáveis; acompanhar a execução sob a perspectiva do crédito orçamentário; manifestar-se sobre a prestação de contas; e adotar providências relativas à tomada de contas especial, quando necessário.

	Gestor do TED
	Acompanhar e monitorar a execução do objeto; solicitar informações e documentos à unidade descentralizada; analisar os relatórios de acompanhamento; registrar evidências do monitoramento realizado; avaliar o cumprimento das metas e dos resultados; elaborar parecer técnico sobre a prestação de contas; e comunicar tempestivamente situações que possam comprometer a execução do instrumento.

	SEORI
	Realizar as atividades de conformidade relacionadas ao TED; orientar sobre procedimentos, registros e fluxos; apoiar os atos relativos à descentralização e devolução de créditos; realizar os registros sistêmicos pertinentes; e apoiar a conclusão do processo nos sistemas corporativos.


Quadro 1 - 

4. [bookmark: _Toc239777224]MINISTÉRIO DA DEFESA – UNIDADE DESCENTRALIZADORA
Como unidade descentralizadora, o MD executará um processo que compreende quatro etapas, em conjunto com a unidade descentralizada: análise preliminar documental, celebração, acompanhamento e análise da prestação de contas. A possibilidade de ocorrência de outras etapas, como a prorrogação de ofício, pode ocorrer e está prevista no Decreto nº 10.426/2020.
[bookmark: _Toc239777225]4.1 Análise Preliminar Documental para Celebração do TED
O primeiro passo para a execução de TED é a definição de uma política pública de interesse comum entre parceiros de mesma esfera de governo.
No âmbito do MD, o setor demandante busca atrair ou concretizar parcerias com outros órgãos do Poder Executivo Federal, visando a ações ou projetos de interesse comum. Para isso, é fundamental observar as finalidades estabelecidas no art. 3º do Decreto nº 10.426/2020:
“Art. 3º A descentralização de créditos orçamentários de que trata este Decreto será motivada e terá as seguintes finalidades: 
I − Execução de programas, de projetos e de atividades de interesse recíproco, em regime de colaboração mútua; 
II − Execução de atividades específicas pela unidade descentralizada em benefício da unidade descentralizadora; ou 
III − ressarcimento de despesas.
...”
Essa necessidade se concretiza quando o setor demandante cadastra o programa no Portal Transferegov.br e disponibiliza o acesso à unidade descentralizada pelo código SIORG. Em seguida, a unidade parceira manifesta seu interesse cadastrando um plano de ação, que deve conter o objeto, o valor do programa, dados básicos e o plano de trabalho.
As tratativas preliminares ocorrem por meio de ofício da unidade descentralizadora para a unidade descentralizada, com todos os elementos necessários para a elaboração do plano de trabalho, como cronograma, justificativa, orçamento e especificações de materiais. Quando o TED envolver a execução de obras, é necessário incluir o anteprojeto, o Projeto Básico e/ou o Projeto Executivo.
Nos TED relativos a obras ou serviços de engenharia, recomenda-se que a documentação técnica pertinente ao objeto — como Anteprojeto, Projeto Básico ou Projeto Executivo, conforme o caso — esteja formalmente aprovada e juntada ao processo antes da celebração do instrumento. Na impossibilidade de atendimento desse requisito, a referida documentação deverá constar entre as primeiras entregas previstas no Plano de Trabalho.
É importante ressaltar que a Portaria SEGES/ME nº 13.405, de 1º de dezembro de 2021, estabeleceu a obrigatoriedade de operacionalizar os TEDs na Plataforma +Brasil (atual Portal Transferegov.br) a partir de 1º de janeiro de 2022.
4.1.1 Requisitos e análise prévia
Com vistas a assegurar adequada instrução e melhores condições de execução do Termo de Execução Descentralizada (TED), o Ministério da Defesa deverá, em regra, utilizar os modelos e minutas padronizadas de Termo de Execução Descentralizada disponibilizados no Transferegov.br.
O encaminhamento à Consultoria Jurídica da União junto ao Ministério da Defesa (Conjur/MD) deve ocorrer quando houver alteração das minutas padronizadas disponibilizadas pela Advocacia-Geral da União, e é recomendável quando a matéria apresentar relevante complexidade jurídica ou quando houver dúvida jurídica relevante que justifique a manifestação do órgão de assessoramento jurídico.
Ressalvadas as hipóteses previstas no parágrafo anterior, não há necessidade de encaminhamento do processo à Conjur/MD para análise jurídica prévia, desde que sejam adotadas as minutas padronizadas vigentes e observados os requisitos legais e regulamentares aplicáveis à celebração do TED.
A área responsável deverá justificar, em Nota Técnica, a necessidade do TED e os resultados esperados, demonstrando a coerência entre o objeto, os objetivos e as atividades das unidades descentralizadora e descentralizada. Deverá, ainda, comprovar previamente a compatibilidade do objeto com as atribuições da unidade descentralizada, com o devido registro nos autos.
Quando se tratar de atividade de custeio, a área responsável deverá juntar aos autos a autorização prevista no art. 3º do Decreto nº 10.193/2019, c/c art. 3º da Portaria MP nº 249/2012, subscrita pela autoridade competente da unidade descentralizadora.
A elaboração da Nota Técnica deverá observar rigorosamente o checklist padrão disponibilizado no Transferegov.br, a ser utilizado como instrumento obrigatório de apoio na fase de planejamento e instrução do TED, consolidando os pré-requisitos indispensáveis à adequada instrução processual e à análise e aprovação do instrumento.
4.1.2 Escolha e formalização do parceiro
O órgão federal a ser escolhido como parceiro deve possuir expertise na atividade ou apresentar interesse recíproco na execução do projeto. Quando o objeto do TED for passível de competição, a unidade descentralizadora deve dar publicidade ao projeto para atrair potenciais parceiros, visando a melhores preços.
Após a identificação do parceiro, a unidade demandante do MD deve formalizar o interesse por ofício, detalhando os elementos para o cumprimento do objeto, como cronograma, justificativa e orçamento. A unidade parceira, por sua vez, deve formalizar sua aceitação também por ofício.
4.1.3 Documentação e custos
Antes da formalização, é obrigatória uma análise prévia de custos, que garante que os valores a serem repassados são compatíveis com o objeto e evitam o excesso ou a falta de recursos. Essa análise deve ser baseada na Declaração de Compatibilidade de Custos disponibilizada no Transferegov.br apresentada pela unidade descentralizada. O Ministério da Defesa poderá solicitar informações adicionais caso haja dúvidas sobre os valores.
O setor demandante do MD deve iniciar o processo no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) com a Nota Técnica, a análise de custos e a verificação de compatibilidade. O processo deve conter, no mínimo, os seguintes documentos;
a) Nota Técnica da área responsável.
b) Análise prévia de custo.
c) Verificação se o objeto do TED é passível de competição.
d) Manifestação de interesse do SETOR DEMANDANTE.
e) Manifestação de interesse do parceiro.
f) Plano de Trabalho, expressamente aprovado pelas partes, nos termos do art. 6º do Decreto 10.426/2020.
g) Minuta do TED.
h) Extrato dos recursos disponíveis.
i) Autorização do art. 3º do Decreto nº. 10.193/2019 c/c art. 3º da Portaria MP nº 249/2012, tratando-se de atividade de custeio.
j) Outros documentos complementares.
Os gestores e técnicos das unidades descentralizadora e descentralizada deverão utilizar o modelo de checklist (Anexo I a IX deste Guia) para facilitar a conferência dos documentos necessários à abertura e ao andamento, conforme etapa processual.
A minuta do Plano de Trabalho, disponibilizado no Transferegov.br, elaborada em conjunto, deve apresentar informações detalhadas, incluindo: descrição do objeto, justificativa, resultados esperados, cronograma físico-financeiro, previsão orçamentária e cronograma de desembolso.
É permitido o pagamento de custos indiretos, como aluguéis, serviços de comunicação e consultoria, desde que expressamente previstos no Plano de Trabalho e limitados a 20% do valor global do TED.
Após a aprovação do Plano de Trabalho, a minuta do TED, disponibilizada no Transferegov.br, será elaborada e incluída no processo já iniciado.
A área administrativa deve verificar se há disponibilidade orçamentária para registrar o fato nos autos, respeitando o princípio da anualidade. Caso não haja recursos, o processo voltará para o setor demandante para ajustes.	
4.1.4 Disposições específicas
A dispensa da celebração de TED é prevista no Decreto nº 10.426/2020 para ressarcimento de despesas e para a descentralização de créditos até o limite estabelecido. Nesses casos, a descentralização é feita no sistema adequado. A responsabilidade por essa descentralização no sistema adequado é da Secretaria de Orçamento e Organização Institucional (Seori).
[bookmark: _Toc239777226]4.2 Celebração do TED 
Após a análise jurídica e os ajustes necessários, o processo do TED segue para a formalização.
4.2.1 Assinatura, publicação e responsabilidades
Após a assinatura do TED e de seus eventuais termos aditivos pelos partícipes, deverão ser adotadas as medidas de transparência previstas no art. 14 do Decreto nº 10.426/2020, observadas as responsabilidades conforme a posição do Ministério da Defesa (MD) no ajuste;
I – quando o MD atuar como unidade descentralizadora;
a) publicar, em seu sítio eletrônico oficial, o extrato do TED e de seus termos aditivos, no prazo de vinte dias contado da data da assinatura; e
b) disponibilizar, em seu sítio eletrônico oficial, a íntegra do TED celebrado e o plano de trabalho atualizado, no mesmo prazo.
II – quando o MD atuar como unidade descentralizada;
a) disponibilizar, em seu sítio eletrônico oficial, a íntegra do TED celebrado e o plano de trabalho atualizado, no prazo de vinte dias contado da data da assinatura.
Em qualquer hipótese, a unidade descentralizadora e a unidade descentralizada deverão assegurar a disponibilização da íntegra do TED e do plano de trabalho atualizado em seus respectivos sítios eletrônicos oficiais, no prazo estabelecido.
O MD é responsável por monitorar a execução do objeto e dos recursos, enquanto a unidade descentralizada é responsável pela operacionalização e pelo cumprimento das metas.
[bookmark: _Toc239777227]4.3 Execução e Acompanhamento
Para os fins deste Guia, doravante considera-se gestor do TED o militar ou servidor público civil formalmente designado para o acompanhamento, monitoramento e fiscalização da execução do instrumento. 
O processo de acompanhamento e execução de um TED começa com a designação de um gestor do TED e seu respectivo substituto para a função. Essa designação é formalizada por meio de uma Portaria publicada em um Boletim Interno, mediante solicitação à Área de Conformidade processual dos TEDs. O gestor designado será responsável pela análise do Relatório de Cumprimento do Objeto, disponibilizado no Transferegov.br.
Importa destacar que os indicados à gestão do TED devem registrar a ciência no documento a ser encaminhado à Secretaria de Orçamento e Organização Institucional (Seori), unidade responsável pela análise de conformidade dos TEDs.
O monitoramento da execução do objeto pactuado deve ser sistemático, utilizando ferramentas de controle físico e financeiro. Caso a execução ocorra em uma região diferente da unidade descentralizadora, o gestor deverá registrar o acompanhamento por meio de um RELATÓRIO. 
O gestor designado deverá solicitar formalmente à unidade descentralizada as informações necessárias à comprovação da execução do TED, inclusive quanto aos aspectos físicos, financeiros e orçamentários. Para subsidiar o acompanhamento da execução do objeto, recomenda-se que o gestor do TED solicite à unidade descentralizada o Relatório de Acompanhamento Físico-Financeiro (Anexo XI deste Guia) e, quando necessário, informações ou documentos complementares.
Para fins de acompanhamento da execução do TED, o gestor deverá solicitar à unidade descentralizada o Relatório de Acompanhamento Físico-Financeiro (Anexo XI deste Guia) a cada etapa concluída ou, no mínimo, a cada 180 dias durante a vigência do instrumento. A cada entrega, o gestor deve:
a) solicitar e anexar ao processo SEI, quando necessário, documentos e informações complementares que subsidiem a verificação da execução do objeto e da utilização dos recursos;
b) atestar a regularidade do cumprimento do objeto e a aplicação dos recursos; e
c) avaliar os resultados obtidos, a qualidade do serviço e o cumprimento dos prazos.
A descentralização de créditos orçamentários e repasses financeiros está condicionada ao cronograma de desembolso presente nos Planos de Trabalho do TED. Se os documentos estiverem em conformidade com o Plano de Trabalho, o processo pode prosseguir. Se houver dúvidas sobre a execução, o gestor pode solicitar novos documentos e informações complementares, estabelecendo prazos para a resposta, que deve ocorrer dentro da vigência do TED. Essas solicitações devem ser incluídas no Plano de Trabalho por meio de uma cláusula específica.
O acompanhamento também pode permitir ajustes necessários para a execução do objeto. Orientações sobre o acompanhamento e preenchimento dos relatórios anexos serão fornecidas pela Seori por intermédio do DEADI.
Antes do término da vigência, o TED poderá ser alterado por meio de Termo Aditivo, Prorrogação de Ofício ou Apostilamento, observados os requisitos aplicáveis a cada instrumento. A Prorrogação de Ofício é utilizada quando ocorrer atraso no repasse dos recursos financeiros pela unidade descentralizadora, hipótese em que a vigência do TED será ampliada por período correspondente ao atraso verificado. O Termo Aditivo, por sua vez, destina-se à formalização de alterações que não impliquem modificação do objeto pactuado, observados os procedimentos e condicionantes previstos neste Guia. Já o Apostilamento é um registro formal utilizado para fazer correções ou atualizações administrativas no TED, sem alterar sua finalidade, seu objeto ou os compromissos assumidos pelas partes.
Ao final da execução de todas as atividades do Plano de Trabalho e do TED, o gestor do TED deve solicitar o Relatório de Cumprimento do Objeto, disponibilizado no Transferegov.br, à unidade descentralizada. O gestor deve avaliar o alcance e a execução do objeto para a posterior Prestação de Contas.
Em caso de irregularidades na execução, a Seori deve ser comunicada para suspender a descentralização de créditos até que a situação seja regularizada. Se a irregularidade não for sanada após 30 dias da suspensão, a rescisão do TED deve ser providenciada, comunicando-se a Seori.
Outras responsabilidades incluem;
a) nomear formalmente os gestores titulares e substitutos em até 20 dias após a publicação do extrato do instrumento.
b) prover as condições para o acompanhamento e supervisão, incluindo diligências e visitas ao local de execução, se aplicável.
c) aprovar a prorrogação da vigência e as alterações do TED.
d) prestar contas aos órgãos de controle interno e externo da União.
e) notificar a unidade descentralizada para instaurar uma tomada de contas especial em caso de danos ao erário.
f) encaminhar o processo à Seori para instaurar a tomada de contas especial, caso a unidade descentralizada não o faça.
g) autorizar a subdescentralização de créditos orçamentários entre a unidade descentralizada e outros órgãos da Administração Pública Federal.
Saldos de créditos não empenhados e recursos não utilizados devem ser devolvidos pela unidade descentralizada à descentralizadora até 15 dias antes do encerramento do exercício financeiro. Os créditos empenhados que não forem inscritos em Restos a Pagar devem ser anulados e devolvidos ao órgão repassador. A unidade descentralizada que necessitar inscrever valores em Restos a Pagar deverá comunicar ao gestor do TED, até a primeira quinzena de dezembro, o valor a ser restituído e encaminhar justificativa para a inscrição dos recursos em Restos a Pagar, indicando os motivos da não execução integral no exercício e a previsão de sua utilização para quitação de obrigações regularmente assumidas.
Atenção: o acompanhamento do gestor do TED deve ocorrer durante toda a vigência do instrumento e até a conclusão dos registros e providências de encerramento cabíveis.
[bookmark: _Toc239777228]4.4 Comprovação da Execução do Objeto e Prestação de Contas
Antes da celebração do Termo de Execução Descentralizada (TED), as partes envolvidas devem definir o escopo da prestação de contas. A prestação de contas dos recursos repassados é de responsabilidade da unidade descentralizada, cabendo à unidade descentralizadora acompanhar a execução do objeto e dos recursos por meio da exigência de prestação de contas física e financeira. 
A unidade descentralizada deverá apresentar à unidade descentralizadora, no prazo de até 120 dias após o término da vigência do TED ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro, o Relatório de Cumprimento do Objeto disponibilizado no Transferegov.br, o Relatório Final de Acompanhamento Físico e Financeiro do Projeto (Anexo XI deste Guia) e, quando necessário, outros documentos complementares destinados a comprovar a execução do objeto pactuado e a adequada aplicação dos recursos recebidos. 
Após o recebimento da documentação, o gestor do TED deverá elaborar o Parecer Técnico sobre a Prestação de Contas (Anexo XII deste Guia). Recomenda-se que o gestor responsável pelo TED notifique a unidade descentralizada com antecedência mínima de 10 dias quanto à proximidade do prazo final para apresentação da prestação de contas. Caso a documentação não seja encaminhada tempestivamente, o setor demandante deverá expedir ofício solicitando sua apresentação, concedendo prazo máximo de 15 dias, prorrogável uma única vez por igual período. Persistindo a omissão, o setor demandante deverá solicitar o registro da omissão no Relatório de Gestão e comunicar formalmente a Seori. 
Recebida a documentação, o setor demandante responsável pelo TED deverá examinar o cumprimento do objeto em até 180 dias após o seu recebimento. Paralelamente, deverá analisar o Parecer Técnico sobre a Prestação de Contas e manifestar-se conclusivamente acerca da execução do instrumento. Para subsidiar essa análise, o gestor deverá solicitar e juntar ao processo SEI os documentos necessários à comprovação da correta utilização dos recursos, bem como atestar expressamente a aceitação do Parecer Técnico, avaliando a regularidade do cumprimento do objeto, a aplicação dos recursos, os resultados obtidos, a qualidade dos produtos ou serviços entregues e o cumprimento dos prazos estabelecidos. 
Após a manifestação conclusiva do setor demandante, o processo deverá ser encaminhado à Seori para análise, registro e conclusão dos procedimentos pertinentes nos sistemas SIAFI e Transferegov.br. 
Se o Relatório de Cumprimento do Objeto não for aprovado ou se forem identificados indícios de desvio de recursos, a unidade descentralizadora deverá solicitar à unidade descentralizada a instauração imediata de tomada de contas especial destinada à apuração dos responsáveis e dos eventuais danos ao erário. Na hipótese de não atendimento às diligências realizadas, o setor demandante deverá solicitar o registro da omissão no Relatório de Gestão e a instauração da correspondente tomada de contas especial, comunicando formalmente a Seori. 
Conforme entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) no Acórdão nº 1.771/2009-Plenário, a prestação de contas global anual do órgão recebedor deve abranger todos os gastos realizados, inclusive aqueles executados mediante destaque orçamentário. De igual modo, a Diretriz nº 02/2014 da Comissão Gestora da Plataforma +Brasil (Siconv) estabelece que a prestação de contas aos órgãos de controle ocorre por meio do Relatório de Gestão de cada unidade, cabendo à unidade descentralizadora prestar contas da consecução dos objetivos pactuados e à unidade descentralizada prestar contas da execução dos recursos recebidos. 
Conforme descrito nesta seção, a fase de comprovação da execução do objeto e de prestação de contas envolve a atuação coordenada da unidade descentralizada, do gestor do TED, do setor demandante e da Seori, observados os prazos estabelecidos para apresentação da documentação, elaboração do parecer técnico, análise do cumprimento do objeto, manifestação conclusiva e registro das informações pertinentes nos sistemas corporativos. O fluxo simplificado dessas etapas encontra-se representado na figura a seguir, que deve ser utilizada como referência complementar para o acompanhamento da prestação de contas e para a conclusão do ciclo de execução do TED
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[bookmark: _Toc239770523]Figura 2 - Fluxo simplificado dos prazos e etapas relacionados ao Relatório de Cumprimento do Objeto
Atenção: o prazo para apresentação do Relatório de Cumprimento do Objeto é de até 120 dias após o encerramento da vigência do TED ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro.
[bookmark: _Toc239777229]4.5 Alterações do TED
Durante a vigência do Termo de Execução Descentralizada, poderão ser necessárias alterações destinadas a adequar sua execução às circunstâncias supervenientes, desde que não impliquem modificação do objeto pactuado. As alterações deverão ser formalmente justificadas e aprovadas pelas unidades descentralizadora e descentralizada em tempo hábil, de modo a não comprometer a continuidade da execução nem o alcance dos resultados previstos.
Conforme a natureza da alteração proposta, sua formalização poderá ocorrer por meio de Termo Aditivo, Prorrogação de Ofício ou Apostilamento, observados os requisitos e procedimentos específicos de cada instrumento. As relações entre os diferentes instrumentos de alteração encontram-se representadas, de forma simplificada, na figura a seguir, que deve ser utilizada como referência complementar para a identificação do instrumento de alteração mais adequado a cada situação.
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[bookmark: _Toc239770524]Figura 3 - Critérios para escolha do instrumento de alteração do TED
Atenção: nenhuma alteração do TED poderá implicar modificação do objeto originalmente pactuado. Caso seja identificada necessidade de alterar o objeto, deverá ser avaliada a celebração de novo instrumento, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.
4.5.1 Termo Aditivo
O Termo Aditivo é o instrumento destinado a formalizar alterações no TED que não impliquem modificação do objeto pactuado. Sua utilização é cabível quando houver necessidade de ajustar condições de execução, prazos, valores ou outras cláusulas do instrumento, observados os limites estabelecidos na legislação aplicável.
A proposta de alteração poderá ser apresentada por qualquer dos partícipes, mediante justificativa formal e documentação que demonstre a necessidade do ajuste pretendido. Como regra, a solicitação deverá ser formalizada até 30 dias antes do término da vigência do TED, de modo a permitir a adequada instrução, análise e formalização da alteração pretendida. O encaminhamento em prazo inferior deverá ser acompanhado da respectiva justificativa.
O setor demandante deverá analisar a proposta de alteração e os documentos que a instruem, podendo solicitar esclarecimentos, ajustes ou complementações quando necessário. O processo deverá ser instruído com os documentos pertinentes, observando os requisitos previstos neste Guia e no Anexo IV.
Nas hipóteses de alteração que impliquem acréscimo de valor, a Seori deverá ser consultada previamente quanto à disponibilidade orçamentária. Após o respectivo registro nos autos, a área responsável deverá avaliar a necessidade de manifestação jurídica, observados os critérios estabelecidos neste Guia, a complexidade da matéria e a utilização das minutas padronizadas vigentes.
Quando a alteração não implicar impacto orçamentário ou financeiro, a área responsável dará prosseguimento à instrução processual, observando os requisitos aplicáveis e avaliando a necessidade de manifestação jurídica, quando cabível.
Após a aprovação da alteração e a assinatura do Termo Aditivo pelos partícipes, deverão ser adotadas as providências de publicidade, atualização do Plano de Trabalho e realização dos registros pertinentes nos sistemas corporativos aplicáveis, inclusive no Transferegov.br.
Quando houver alteração de valor, o setor demandante deverá solicitar à Seori a adoção das providências necessárias à descentralização dos créditos e ao respectivo repasse financeiro. Na ausência de necessidade de complementação orçamentária ou financeira, a execução do objeto prosseguirá normalmente, observadas as condições atualizadas do TED.
Atenção: o Termo Aditivo deverá ser formalizado durante a vigência do TED e não poderá ser utilizado para alterar o objeto originalmente pactuado. Alterações que não impliquem modificação do objeto, da vigência ou do valor global do TED poderão ser formalizadas por apostilamento, desde que compatíveis com o Plano de Trabalho e observados os procedimentos previstos neste Guia.
Limites de vigência: a vigência do instrumento deverá observar os limites estabelecidos no Decreto nº 10.426, de 2020, não podendo ultrapassar 60 meses, incluídas as prorrogações. Em regra, o planejamento e a execução do objeto devem ser conduzidos de forma a assegurar sua conclusão dentro desse prazo. A superação desse limite possui caráter excepcional e somente poderá ocorrer quando fatos devidamente justificados demonstrarem a necessidade de prazo adicional para a conclusão do objeto pactuado. Nessa hipótese, admite-se a prorrogação da vigência por até 12 meses além desse limite, mediante justificativa da unidade descentralizada e aprovação da unidade descentralizadora, em situações como a execução de obras, projetos ou serviços de engenharia, o atraso no repasse dos recursos financeiros pela unidade descentralizadora ou a ocorrência de situações supervenientes que impactem a execução do objeto, como determinação judicial, recomendação ou determinação de órgãos de controle, caso fortuito, força maior ou outras interferências imprevistas.
As principais etapas relacionadas à instrução, à análise e à formalização das alterações promovidas por meio de Termo Aditivo estão representadas, de forma simplificada, na figura a seguir. O fluxograma tem caráter orientador e complementa os procedimentos descritos nesta seção, devendo ser interpretado em conjunto com os requisitos previstos na legislação aplicável, neste Guia e no Anexo IV. 
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[bookmark: _Toc239770525]Figura 4 - Fluxo simplificado para formalização de alterações por meio de Termo Aditivo
4.5.2 Prorrogação de Ofício
Na hipótese de atraso no repasse dos recursos financeiros pela unidade descentralizadora, a vigência do TED deverá ser prorrogada de ofício por período correspondente ao atraso verificado. Nessa situação, não é necessária solicitação da unidade descentralizada nem a apresentação de documentação específica para a formalização da prorrogação. 
A prorrogação de ofício deverá ser formalizada antes do término da vigência do instrumento, com a correspondente atualização do Plano de Trabalho quanto à nova data de vigência. A atualização deverá ser aprovada pelo setor demandante do Ministério da Defesa (MD). 
Por decorrer de determinação expressa do Decreto nº 10.426, de 2020, a prorrogação de ofício não demanda manifestação jurídica. 
Após a formalização da prorrogação e a adoção das providências de publicidade cabíveis, o processo deverá ser encaminhado à Seori para os registros pertinentes no SIAFI. Em seguida, caberá ao gestor promover a atualização das informações no Transferegov.br.
4.5.3 Apostilamento
O apostilamento é o instrumento utilizado para formalizar alterações que não impliquem modificação do objeto, do valor global ou da vigência do TED. Sua utilização é adequada para ajustes de natureza operacional ou administrativa relacionados à execução do instrumento, desde que compatíveis com o Plano de Trabalho e com as condições originalmente pactuadas. 
As alterações formalizadas por apostilamento deverão ser devidamente justificadas nos autos e previamente aprovadas pelas unidades descentralizadora e descentralizada. Entre os ajustes que poderão ser realizados por esse instrumento incluem-se, por exemplo, alterações de cronogramas, remanejamentos internos compatíveis com o Plano de Trabalho e outros ajustes que não produzam efeitos sobre o objeto, a vigência ou o valor do TED. 
Após a aprovação da alteração, o apostilamento deverá ser juntado ao processo administrativo correspondente e refletido, quando cabível, no Plano de Trabalho e nos registros mantidos nos sistemas corporativos aplicáveis, inclusive no Transferegov.br. 
Quando a alteração pretendida implicar modificação do valor, da vigência ou produzir efeitos jurídicos que extrapolem os limites do apostilamento, deverá ser adotado o instrumento de alteração adequado, observado o procedimento aplicável ao caso.


5. [bookmark: _Toc239777230]MINISTÉRIO DA DEFESA – UNIDADE DESCENTRALIZADA 
Quando atuar na condição de unidade descentralizada, o Ministério da Defesa será responsável pela execução do objeto pactuado e pela gestão dos recursos recebidos no âmbito do Termo de Execução Descentralizada (TED), observadas as disposições do Plano de Trabalho e as orientações estabelecidas pela unidade descentralizadora. Nessa condição, caberá ao Ministério da Defesa adotar as providências necessárias à execução das atividades previstas, ao acompanhamento físico e financeiro do objeto, à prestação das informações solicitadas e à apresentação dos documentos exigidos para a comprovação dos resultados alcançados e da adequada aplicação dos recursos recebidos.
[bookmark: _Toc239777231]5.1 Processo de Formalização
Para iniciar, a unidade descentralizadora formalizará o interesse por meio de um ofício a ser enviado à unidade responsável no MD. A próxima etapa será a elaboração da minuta do Plano de Trabalho, preferencialmente em conjunto pelas unidades descentralizadora e descentralizada. As áreas técnicas de ambas as unidades analisarão o objeto e o Plano de Trabalho e o aprovarão formalmente.
Na elaboração do Plano de Trabalho, a unidade técnica do MD deverá avaliar a viabilidade, os custos, a adequação ao programa, a ação orçamentária e o período de vigência. Além disso, deve avaliar os insumos disponíveis para garantir que as atividades do MD não sejam afetadas pelas ações acessórias atribuídas no TED.
O MD, como unidade descentralizada, também será responsável por apresentar as declarações de capacidade técnica e de compatibilidade de custos. A declaração de capacidade técnica busca evitar a descentralização de créditos para unidade que não possua capacidade técnica e operacional para executar as atividades previstas no Plano de Trabalho. A de compatibilidade de custos confirma que os itens do Plano de Trabalho são compatíveis com os valores a serem recebidos.
Caberá à área técnica do MD autuar um processo para a formalização do TED, contendo todos os documentos pertinentes ao planejamento, execução e monitoramento. Após a aprovação, o MD aguardará um ofício da unidade descentralizadora e a assinatura do TED. O documento será anexado ao processo, e o MD aguardará a liberação orçamentária e financeira para iniciar a execução das atividades.
[bookmark: _Toc239777232]5.2 Execução e Finalização
Na execução dos recursos e do objeto pactuado, o MD será responsável pelos relatórios de acompanhamento e de prestação de contas para comprovar a consecução do objeto sob os aspectos físicos e financeiros. Os gestores de TED do MD deverão prestar contas da execução dos recursos recebidos.
Ao final do TED, se existirem recursos excedentes, o MD deverá providenciar a devolução dos saldos à unidade descentralizadora e registrar no SIAFI a devolução do crédito orçamentário. Além disso, todo e qualquer relatório pactuado no TED e no Plano de Trabalho deve ser registrado no Transferegov.br e no SEI.
[bookmark: _Toc239777233]5.3 Alterações do TED
Durante a vigência do TED, eventuais alterações poderão ser formalizadas por meio de Termo Aditivo, Prorrogação de Ofício ou Apostilamento, observados os requisitos e procedimentos aplicáveis a cada instrumento. 
O Termo Aditivo é utilizado para formalizar alterações que não impliquem modificação do objeto pactuado, podendo abranger ajustes relacionados a prazos, valores ou outras cláusulas do instrumento. Sua formalização deverá ocorrer durante a vigência do TED. 
A Prorrogação de Ofício aplica-se quando houver atraso no repasse dos recursos financeiros pela unidade descentralizadora, hipótese em que a vigência do TED será ampliada por período correspondente ao atraso verificado. Caso a prorrogação não seja promovida pela unidade descentralizadora, o Ministério da Defesa deverá solicitar sua formalização antes do término da vigência originalmente estabelecida. 
O Apostilamento destina-se à formalização de ajustes que não impliquem alteração do objeto, da vigência ou do valor global do TED, desde que compatíveis com o Plano de Trabalho e com as condições originalmente pactuadas.
[bookmark: _Toc239777234]5.4 Prestação de Contas
O Ministério da Defesa, na condição de unidade descentralizada, é responsável pela prestação de contas à unidade descentralizadora. Salvo disposição diversa pactuada entre as partes, a prestação de contas deverá ser apresentada no prazo de até 120 dias após o encerramento da vigência do TED ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro. 
Para esse fim, o Ministério da Defesa deverá apresentar à unidade descentralizadora o Relatório de Cumprimento do Objeto, disponibilizado no Transferegov.br, acompanhado da documentação comprobatória pertinente. Quando aplicável, também deverá promover a devolução dos saldos decorrentes da execução orçamentária e financeira. A documentação correspondente deverá ser apresentada após o término da vigência do TED ou da conclusão do objeto, o que ocorrer primeiro. 
A prestação de contas deverá observar as disposições do Decreto nº 10.426, de 2020, bem como as demais normas e orientações aplicáveis à execução e ao acompanhamento do TED. 
Após o prazo previsto para a análise do Relatório de Cumprimento do Objeto e da prestação de contas pela unidade descentralizadora, o gestor do TED deverá verificar se o recebimento da prestação de contas foi devidamente registrado no Transferegov.br, de modo a permitir a conclusão do ciclo do instrumento. O acompanhamento das atividades relacionadas ao TED somente se encerra após a finalização dos registros e procedimentos pertinentes nos sistemas SIAFI e Transferegov.br. Se necessário, o gestor deverá ser substituído para assegurar a continuidade desse acompanhamento até a efetiva conclusão do TED nos sistemas correspondentes. Em nenhuma hipótese o TED deverá permanecer sem acompanhamento formal por gestor designado.
Atenção: o ciclo do TED estará completo somente quando, tanto no SIAFI quanto no Transferegov.br, constar a situação 'CONCLUÍDO' em ambos os sistemas.


6. [bookmark: _Toc239777235]GERENCIAMENTO E DESIGNAÇÃO DE GESTORES DE TEDs 
No prazo de até 20 dias após a celebração do TED, cada partícipe deve designar formalmente os gestores responsáveis pelo acompanhamento da execução do instrumento e os respectivos substitutos eventuais, por meio de portaria. Os gestores do TED serão responsáveis por coordenar, organizar, articular, acompanhar, monitorar e supervisionar as ações necessárias à execução do objeto, atuando como principais pontos de contato entre as partes para assuntos relacionados à execução do instrumento. 
A comunicação entre os partícipes deve ocorrer por intermédio dos gestores designados, aos quais compete transmitir e receber solicitações, promover a articulação necessária ao desenvolvimento das atividades e agendar reuniões quando necessário. Todas as comunicações e providências relacionadas à execução do TED deverão ser formalmente registradas no processo administrativo correspondente. 
Na hipótese de substituição do gestor designado, a alteração deverá ser formalizada por meio do ato correspondente e comunicada aos partícipes no prazo de até 30 dias após sua ocorrência, com a identificação e publicação do respectivo substituto.
6.1 Competências do Gestor do TED
Compete ao gestor do TED designado por portaria:
a) acompanhar e monitorar as atividades previstas no Plano de Trabalho; 
b) solicitar relatórios, informações e demais documentos necessários à comprovação da execução do objeto; 
c) informar à autoridade responsável por sua designação fatos que possam comprometer a execução do instrumento ou o alcance dos objetivos pactuados, indicando as providências adotadas ou propostas para sua solução; 
d) elaborar os relatórios de acompanhamento previstos no TED ou no Plano de Trabalho; 
e) analisar e emitir parecer sobre o Relatório de Cumprimento do Objeto apresentado pela unidade descentralizada.


7. [bookmark: _Toc239777236]Considerações Finais
A adequada utilização do Termo de Execução Descentralizada (TED) depende da observância dos procedimentos, responsabilidades e prazos descritos neste Guia, bem como da atuação coordenada entre as unidades descentralizadora e descentralizada, os gestores do TED e as demais áreas envolvidas. A adoção das orientações aqui apresentadas contribui para a regular execução do objeto pactuado, o fortalecimento da governança dos recursos descentralizados, a transparência dos atos praticados e a adequada prestação de contas dos resultados alcançados.
Os anexos que acompanham este Guia possuem caráter complementar e foram elaborados para apoiar a execução das atividades relacionadas ao TED. As listas de verificação, os modelos de documentos, os instrumentos de acompanhamento e o quadro consolidado de prazos apresentado no Anexo XIII destinam-se a facilitar a instrução processual, o monitoramento da execução, a formalização de alterações, a prestação de contas e a conclusão do instrumento, devendo ser utilizados em conjunto com as orientações constantes deste Guia. O Anexo XIII apresenta, de forma resumida, os principais marcos temporais e providências que envolvem a gestão do TED, constituindo instrumento de consulta rápida para apoio ao cumprimento das obrigações regulamentares.


8. [bookmark: _Toc239777237]Anexos
Os anexos apresentam listas de verificação, modelos de documentos, instrumentos de acompanhamento e quadros de referência destinados a apoiar a aplicação prática dos procedimentos descritos neste Guia. Sua utilização não substitui a observância da legislação aplicável nem das orientações constantes do corpo principal do documento, constituindo material de apoio para a adequada instrução, execução, acompanhamento e encerramento dos TED.
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